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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 - (Em milhares de reais)

ATIVO Notas 2018 2017
CIRCULANTE .................................................................. 78.994       78.558

Disponível ........................................................................              77              61
Caixa e bancos ............................................................              46              61
Equivalente de Caixa .................................................. 31              -

Aplicações ....................................................................... 5       77.994       78.066
Créd. Op. c/Previdência Complementar .................. 7            844              -

Valores a Receber ......................................................            844              -
Outros Créditos Operacionais ....................................... 7              76            431

Títulos e Creditos a Receber ...................................... 8               3              -
Títulos e Créditos a Receber .....................................                1              -
Outros Créditos ............................................................                2              -

ATIVO NÃO CIRCULANTE .........................................  21.073         2.388
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................ 20.905         2.088

Aplicações ....................................................................... 5       20.563         2.088
Títulos e Creditos a Receber ...................................... 9           342              -

Depósitos Judiciais e Fiscais .....................................            342              -
Imobilizado ....................................................................... 6              88            159

Bens Móveis .................................................................              73              71
Outras Imobilizações ..................................................              15              88

Intangível ......................................................................... 6 80 141
Outros Intangíveis ....................................................... 80 141

TOTAL DO ATIVO .......................................................... 100.067  80.946

PASSIVO Notas 2018 2017
CIRCULANTE ................................................................... 70.048       59.946

Contas a Pagar ................................................................ 1.199            368
Obrigações a Pagar ..................................................... 10.1            666            281
Impostos e Encargos Sociais a Recolher ................... 10.2              11                6
Encargos Trabalhistas .................................................. 10.3              28                9
Impostos e Contribuições ............................................ 10.4 494              71
Outras Contas a Pagar ................................................. 10.5              -                1

Débito de Operações com Seguros e Resseguros ....... 211            379
Outros Débitos Operacionais ...................................... 11 211            379

Depósito de Terceiros .................................................... 12              49              -
Provisões Técnicas - Seguros ........................................ 13       65.981       59.199

Danos .............................................................................       65.981       59.199
Provisões Técnicas - Presidência Complementar ...... 14         2.608              -

Planos Bloqueados .......................................................         2.608              -
PASSIVO NÃO CIRCULANTE ...................................... 6.989              27

Contas a Pagar ................................................................ -              27
Tributos Diferidos ........................................................              -              27

Provisões Técnicas - Previdência Complementar ...... 14              70              -
Planos Bloqueados .......................................................              70              -

Outros Débitos ................................................................ 16         6.919              -
Provisões Judiciais .......................................................         6.919              -

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ............................................... 17       23.030       20.973
Capital Social ................................................................ 17.1       20.000       20.000
Reservas de Lucros ...................................................... 17.2         3.023            973
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................                7 -

TOTAL DO PASSIVO ....................................................... 100.067       80.946

Notas 2018 2017
Prêmios Emitidos ............................................................. 21          17.047          20.750
Contribuições para Cobertura de Riscos ........................ 22            2.537                  -
(+/-) Variação das Prov.Técnicas de Prêmios ............. 21/22  (41) (87)

Prêmios Ganhos ..................................................................          19.543          20.663
Receitas com Emissões de Apólices ................................. 21            1.976            1.838
Sinistros Ocorridos ............................................................. 21/22 (13.928) (17.458)
Custo de Aquisição ............................................................. 21             (205) (245)
Outras Despesas Operacionais ......................................... 21/22 (1.701) (2.205)
Despesas Administrativas .................................................. 23          (2.736) (1.711)
Despesas com Tributos ....................................................... 24             (364) (900)
Resultado Financeiro ......................................................... 25            1.589 2.065
(=) Resultado Operacional ................................................ 4.174 2.047
Ganhos ou Perdas com Ativos não Correntes ............... 26 (51) -
Resultado Antes dos Impostos e Participações .............. 4.123 2.047

Imposto de Renda ............................................................ 27             (982) (486)
Contribuição Social .......................................................... 27             (812) (406)

Lucro líquido do exercício ................................................. 2.329            1.155
(/) Quantidade de ações .................................................. 20.000.000 20.000.000
Lucro líquido por ação (em reais) ................................. 0,12  0,06

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais, exceto Lucro Líquido por ação)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

RESERVAS DE LUCROS
CAPITAL RESERVA RESERVA AJUSTE LUCROS

DISCRIMINAÇÃO SOCIAL LEGAL  ESTATUTÁRIA  TVM ACUMULADOS TOTAL
Saldos em 31 de dezembro de 2016 ......................................................... 20.000  4 66 -                           - 20.070

Resultado líquido do exercício ..............................................................  -                           -                           - - 1.155 1.155
Reserva legal .......................................................................................... -                         58                           -  -                        (58) -
Reservas estatutárias .............................................................................. -                           -                        823 -                      (823)  -
Dividendos a pagar ................................................................................ -                           -                           - -                      (274) (274)

   Reversão de dividendos obrigatórios não distribuídos ......................... -                           -                          22  -                           -  22
Saldos em 31 de dezembro de 2017 ......................................................... 20.000                         62                        911 -                           - 20.973

Reversão de dividendos obrigatórios não distribuídos ........................ - - 274 - - 274
Ganhos e Perdas não Realizados com TVM ....................................... -                           -                           - 7                           - 7
Lucro líquido do exercício .................................................................... - - - - 2.329 2.329
Destinação .............................................................................................. - - - - - -
Reserva legal ..........................................................................................  -                       116                           - -                      (116) -
Reservas estatutárias .............................................................................. -                           -                    1.660 -                   (1.660) -
Dividendos a pagar ................................................................................ - - -                    -  (553) (553)

Saldos em 31 de dezembro de 2018 ......................................................... 20.000                       178                    2.845 7                           - 23.030

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

1 - CONTEXTO OPERACIONAL E INFORMAÇÕES GERAIS
A MG Seguros, Vida e Previdência S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado
com sede em Belo Horizonte – MG constituída em 03/11/2015 e tem por objeto social
operar com seguro de pessoas e planos de previdência privada em todo território
nacional. Aprovada pela da Portaria SUSEP 6.619 datada de 29/07/2016 e publicada em
22/08/2016 no Diário Oficial da União, data a partir da qual, teve seus registros
regularizados perante o comércio e entes reguladores do mercado, quando obteve o
NIRE nº 31300115640 da JUCEMG – Junta Comercial do Estado de Minas Gerais bem
como o CNPJ 26.136.748/0001-00 da Receita Federal do Brasil.
A MG Seguros Vida e Previdência S.A. celebrou acordo de incorporação da carteira de
Previdência Privada em sua totalidade da Família Bandeirante Previdência Privada.
A efetivação da transferência da carteira de Previdência Privada para a MG Seguros
Vida e Previdência S.A. em questão foi condicionada a aprovação da Superintendência
de Seguros Privados – SUSEP sob processo nº 15414.621473/2017-15, e portaria nº 7.206
de 11/09/2018 publicada em 13/09/2018 no D.O.U. e a efetiva transferência ocorreu em
01/10/2018.
A captação das contribuições de previdência privada dos participantes ocorre por meio
de desconto em folha de pagamento.
A Seguradora também opera como consorciada no ramo de seguro obrigatório DPVAT
(cosseguro aceito).
Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 18 de
fevereiro de 2019.

2 - PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas adotadas pela Seguradora para registro das suas transações estão
descritas abaixo. Estas políticas são aplicadas de forma consistente para o período
apresentado, salvo disposições em contrário.

2.1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras
As Demonstrações Financeiras foram preparadas segundo a premissa da continuidade
operacional e atendem ao disposto na Lei das Sociedades por Ações e com as normas
expedidas pelo Conselho nacional de Seguros Privados – CNSP, e com obediência ao
modelo determinado pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, conforme
Circular 517/2015 e alterações posteriores conjugadas com as normas emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC quando aprovadas pelos órgãos
reguladores.
A preparação das Demonstrações Financeiras de acordo com as normas do CPC exige
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas,
divulgados na data das Demonstrações Financeiras. Os resultados efetivos que podem
divergir dessas estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As áreas nas quais premissas e
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na
Nota 3.
A Demonstração do Fluxo de Caixa do período encerrado em 31/12/2018 e 31/12/2017
está sendo apresentada pelo Método Indireto.

2.2 - Moeda Funcional
As Demonstrações Financeiras são apresentadas em reais, que é moeda do ambiente
econômico que a companhia opera como moeda funcional para registros de suas
transações correntes.

2.3 - Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalente de caixa incluem caixa, os depósitos bancários e outros
investimentos de curto prazo de alta liquidez, utilizados pela Seguradora para gerenciar
seus compromissos de curto prazo, com risco insignificante de mudança de valor.

2.4 - Ativos Financeiros
A Entidade classifica os ativos financeiros de acordo com a finalidade para as quais os
mesmos foram adquiridos.
Em 31/12/2018 a Entidade não detinha ativos financeiros classificados na categoria
“Mensuração ao valor justo através do resultado”.

I- Valor Justo por meio do Resultado (“mantidos para negociação”) - Os ativos
financeiros mensurados ao valor justo por meio de resultado são adquiridos
principalmente com o intuito de venda no curto prazo. Os custos de transação são
registrados diretamente na Demonstração do Resultado. Os ganhos e perdas oriundas de
alterações no valor justo são incluídos diretamente na Demonstração do Resultado na
rubrica Resultado Financeiro, bem como as receitas e despesas de juros e rendimentos.

II- Disponíveis para Venda - Os ativos financeiros classificados em disponíveis para
venda são aqueles que não se enquadram nas categorias “Mensurados ao valor justo por
meio do resultado” ou “Mantidos até o vencimento”. São contabilizados pelo valor de
custo, acrescido dos rendimentos auferidos no período, que são reconhecidos no
resultado e ajustados aos correspondentes valores justos. O ajuste ao valor justo não
realizado financeiramente é reconhecido em conta específica no patrimônio líquido,
este líquido dos seus efeitos tributários, e quando realizado é apropriado ao resultado.

III- Mantidos até o Vencimento - Os ativos financeiros classificados em mantidos até o
vencimento são títulos que a Administração da companhia tenha a intenção e a
capacidade de manter até o vencimento. Esses ativos são reconhecidos inicialmente a
valor justo, que é o valor pago incluindo os custos de transação e subsequentemente
mensurado ao custo amortizado, usando-se a taxa efetiva de juros. Os juros, inclusive a
amortização de prêmios e descontos, são apresentados na Demonstração do Resultado,
na rubrica Resultado Financeiro.

2.5 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos
Quando devido, são feitas provisões ao valor recuperável de ativos com contrapartida
temporária na conta de ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio social líquido.
Os valores de contabilização dos ativos têm o seu valor recuperável testado, no mínimo
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor.
Para o balanço do exercício findo em 31/12/2018 e 31/12/2017 não foram identificadas
evidências de redução ao valor recuperável de ativos financeiros.

2.6 - Imobilizado e Intangível
O imobilizado é avaliado pelo custo histórico de aquisição menos depreciação
acumulada.
As depreciações e amortizações são calculadas pelo método linear, com a utilização de
taxas baseadas na vida útil estimada do ativo.

2.7 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros (Impairment)
A Companhia avalia ao final de cada relatório se há evidência objetiva de que os ativos
não financeiros podem não ser recuperáveis. Em 31/12/2018 a Entidade entende não
haver indicativo de que os valores contábeis dos direitos e bens adquiridos excedam o
seu valor recuperável e não identificou necessidade de constituir provisões ao valor
recuperável do ativo.

2.8 - Provisões
A Entidade adota a prática de fazer provisões sobre os demais ativos e passivos, com
efeitos no resultado, sempre que constatadas diminuições ou aumentos relevantes nos
valores possíveis de realização suportados por laudos técnicos. Não foram identificadas
necessidades desses tipos de provisões materiais que merecessem ser identificadas.

2.9 - Avaliação de Ativos e Passivos
Todos os demais ativos e passivos da Entidade estão avaliados ao custo e, quando
devidos e de direito, são atualizados de acordo com as condições pactuadas, encargos
financeiros, ou legais devidos, até a data do balanço. Possíveis variações para mais ou
para menos, quando identificados por eventos subsequentes à data do balanço, são
detalhados em nota explicativa.

2.10 - Reconhecimento das Principais Receitas e Despesas
As Receitas e Despesas são escrituradas pelo regime contábil de competência do
exercício.

Senhores Acionistas,
Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2018, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes.
No exercício findo em 31/12/2018 a companhia apresentou um expressivo crescimento
do resultado antes dos impostos de 101% em comparação ao mesmo período do ano
anterior, decorrente da incorporação da carteira de previdência privada em outubro de
2018 da Família Bandeirante Previdência Privada, previamente aprovada pela SUSEP
através da (Portaria SUSEP nº 7.206, de 11 de setembro de 2018).
Adicionalmente, em consonância com as melhores práticas empresariais, a seguradora
entende como muito importante a Governança Corporativa na proteção de seus
negócios, onde a lucratividade deve ter o mesmo peso das atitudes éticas, transparentes
e integras.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Paralelamente, busca a manutenção e o aprimoramento das suas estruturas de
Controles Internos, Compliance e de Auditoria, as quais visam os padrões mais elevados
de integridade e de ética profissional e social. Também a segurança da informação tem
sido preocupação constante para a empresa, haja vista a necessidade de continuidade
de seus negócios.
Nesta oportunidade, agradecemos aos acionistas, participantes e colaboradores pela
confiança e apoio incondicionais no cumprimento das metas e objetivos da MG
Seguros, Vida e Previdência S.A..

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2019.

A ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2.11 -  Provisões Técnicas
As provisões técnicas são constituídas e calculadas de acordo com as determinações e
critérios estabelecidos pela Circular SUSEP nº 517/2018, CNSP nº 343/2016 e alterações
posteriores.

Seguros de Pessoas (vida sem cobertura por sobrevivência)
A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) representa as parcelas dos prêmios que
serão apropriados ao resultado no decorrer dos prazos de vigência dos seguros. O
cálculo é individual por apólice ou endosso dos contratos vigentes na data base de
constituição, pelo método “pro rata die” tomando-se por base as datas de início e fim de
vigência do risco segurado. O fato gerador da constituição dessa provisão é a emissão
da apólice ou endosso. Engloba também as parcelas das contribuições ou dos prêmios
dos riscos emitidos das operações dos planos de previdência privada e vida com
cobertura por sobrevivência.
A Provisão de Prêmios Não Ganhos dos Riscos Vigentes Mas Não Emitidos (PPNG-
RVNE) representa o ajuste da PPNG dada à existência de riscos assumidos pela
Seguradora cuja apólice ainda não foi operacionalmente emitida. É calculada utilizando
metodologia prevista em Nota Técnica Atuarial (NTA) que apura a melhor estimativa
com base no histórico de cada segmento de negócio em relação aos riscos emitidos em
atraso. Também é calculada para as operações de planos de previdência privada e vida
com cobertura por sobrevivência.
A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída por estimativa de pagamentos
prováveis, brutos de resseguros e líquidos dos ajustes de cosseguro, com base nos avisos
de sinistros recebidos até a data do balanço. Inclui também estimativa para cobrir o
pagamento de indenizações, custos associados, atualização monetária e juros oriundos
de sinistros em discussão judicial e ajustes pela estimativa da Provisão de Sinistros
Ocorridos, Mas Não Suficientemente Avisados (IBNER - Incurred But Not Enough
Reported).
Salientamos ainda que nas demandas relacionadas a sinistros judiciais, o valor dado à
causa/risco, sobretudo nas ações indenizatórias, cinge-se a valores de alçada ou do
pedido. O valor econômico da ação é avaliado segundo os pedidos feitos e coberturas
contratadas. Eventualmente, se existentes, pode-se utilizar como balizamento valores
jurisprudencialmente consagrados para a situação. Sua aferição efetiva ocorre mais
tarde, no momento de eventual perícia ou prolação da sentença, quando o magistrado
arbitra o correspondente valor de indenização.
A Provisão para Sinistros Ocorridos Mas Não Avisados (IBNR) relativa à operação
de seguros é estimada utilizando de metodologia própria descrita em Nota Técnica
Atuarial.
A Provisão de Despesas Relacionadas (PDR)  é constituída para a cobertura das
despesas relacionadas ao pagamento de indenizações ou benefícios, sendo calculada
conforme metodologia prevista em Nota Técnica Atuarial.
As provisões técnicas do seguro DPVAT são contabilizadas com base nas informações
recebidas da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A..

2.12 - Teste de Adequação dos Passivos
Conforme requerido pela Circular SUSEP n° 517/2015, e alterações posteriores, a
Companhia elaborou o Teste de Adequação dos Passivos (TAP) para todos os contratos
que atendem à definição de um contrato de seguro, e que estão vigentes na data de
execução do teste.

2018 2017
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado antes dos impostos e participações ......................... 4.123 2.047
Ajustes para:
Depreciação e amortizações ....................................................... 279  -
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos ................. - -
Variação do valor justo de investimentos .................................. 7  (776)
Receitas com juros de aplicações não liquidadas ..................... - (1.214)
Lucro Ajustado ............................................................................ 4.409 57
Variação nas contas patrimoniais:

Ativos financeiros ..................................................................... (18.403) (58.783)
Créditos das operações de seguros e resseguros .................... 355 (480)
Créditos das operações de previdência complementar ........ (844) -
Depósitos judiciais e fiscais .....................................................  (342) -
Outros ativos .............................................................................. (3) -
Contas a pagar ........................................................................... (122) 246
Débitos de operações com seguros e resseguros ................... (168) 379
Depósitos de terceiros .............................................................. 49 -
Provisões técnicas - seguros e resseguros .............................. 6.782 59.199
Provisões técnicas - previdência complementar ................... 2.678 -
Provisões judiciais .................................................................... 6.919 -
Outros passivos .......................................................................... - 27

Caixa Gerado (Consumido) pelas Operações ......................... 1.310 645
Juros pagos .................................................................................... - (2)
Juros recebidos ............................................................................. - 779
Imposto sobre o lucro pagos ........................................................  (1.421) (846)

Caixa Líquido Gerado nas Atividades Operacionais .............. (111) 576

ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Pagamento pela Compra:
Imobilizado ....................................................................................  (110) (159)
Intangível ....................................................................................... (37) (141)
Caixa Líquido Consumido (Gerado) nas Atividades de

Investimento .............................................................................. (147) (300)

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Distribuição de Dividendos ..........................................................  - (274)
Aquisição de Empréstimos .......................................................... - 200
Pagamento de Empréstimos (exceto juros) .............................. - (200)
Reversão de dividendos obrigatórios não distribuídos ............... 274 22

Caixa Líquido consumido (Gerado) nas Atividades de
Financiamento ........................................................................... 274 (252)

Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa .............. 16 24
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício .......... 61 37
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício ........... 77 61

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

2018  2017
Lucro Líquido do Exercício ............................................................. 2.329 1.155
Ajuste a valor justo de ativos financeiros disponível para venda 12 -
Efeito dos impostos ........................................................................... (5) -
Total Resultado Abrangente do Exercício ..................................... 2.336 1.155

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A execução do TAP tem dois componentes importantes nas suas estimativas: (i) o
quanto o valor de melhor estimativa dos compromissos assumidos até a data-base; e (ii)
quando a distribuição da liquidação destes compromissos por período futuro. Com estes
dois componentes, podemos calcular o valor presente dos passivos atuariais da
Seguradora, compará-lo com o total de Provisões Técnicas, líquidas das Despesas de
Comercialização Diferidas (DAC) e dos Ativos Intangíveis, correspondentes a estes
passivos.
Premissas econômicas - Conforme disposto no parágrafo único, do Artigo 51, da
Circular SUSEP nº 517/2015, e alterações posteriores, foi utilizada estrutura a termo de
taxa de juros livre de risco para a curva “pré-fixada”, de dezembro de 2018, divulgada
pela SUSEP, para trazer o fluxo de caixa futuro ao valor presente. Nos casos das
Coberturas por Sobrevivência, além da ETTJ acima mencionada, utilizamos a curva de
juros do Cupom de IPCA, também divulgada pela SUSEP, para considerar a
atualização monetária dos benefícios definida pelo IPCA.
Caso seja identificada qualquer insuficiência, a Companhia deve registrar a
insuficiência como uma despesa no resultado do período e constituir provisões
adicionais aos passivos de seguro já registrados na data-base do teste.
A Seguradora realiza o Teste de Adequação de Passivos a cada data-base. O teste
realizado demonstrou que as provisões atualmente registradas são suficientes para fazer
face às obrigações da Seguradora para com os segurados.

2.13 - Imposto de Renda e Contribuição Social
Há duas categorias na provisão para o imposto de renda e contribuição social: O
imposto corrente e o imposto diferido, registrados no Balanço Patrimonial nas rubricas
Impostos e Encargos Sociais a Recolher e Créditos Tributários e Previdenciários,
respectivamente.
O imposto de renda e a contribuição social são calculados mensalmente, de acordo com
a legislação tributária com alíquotas vigentes abaixo apresentadas:
Imposto de Renda e calculado a alíquota de 15% com adicional de 10% sobre a parcela
do lucro tributável anual que exceder a 240 mil, e a Contribuição Social à alíquota de
20% sobre o lucro tributável, a Lei 13.169/2015 alterou o artigo 3º da Lei 7.869/1988,
onde a partir de janeiro de 2019 a alíquota da Contribuição Social passa a ser 15%.

3 - ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DAS
PROVISÕES
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na
experiência histórica e em outros fatores, que inclui a expectativa de eventos futuros,
considerando premissas razoáveis para as circunstâncias.
A Companhia é parte em processos cíveis em aberto na data de preparação das
demonstrações financeiras. O processo utilizado pela Administração para a
contabilização e construção das estimativas contábeis, é realizado a partir da análise
individualizada, efetuada pelos assessores jurídicos da Companhia, dos processos
judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em
desembolso futuro. Além disso, a Companhia utiliza seu melhor julgamento sobre estes
casos, baseado em informações históricas de perdas em que existe alto grau de
julgamento aplicado para a constituição destas provisões segundo o NBC TG 25 (R2).

4 - GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Entidade tem capacidade financeira compatível com suas operações, de planos de
previdência privada aberta e DPVAT, com captação de contribuições em regime de
caixa.
Os riscos operacionais são calculados e revistos frequentemente pelos atuários da
Entidade e não se limitam apenas a gestão das provisões técnicas. Com relação aos
ativos financeiros da Entidade, e conforme detalhado na nota explicativa nº 5, a
Entidade possui em 31 de dezembro de 2018, títulos e valores mobiliários classificados
como disponíveis para venda. A gestão de riscos de investimentos financeiros é
realizada através de análises e monitoramento dos Riscos estabelecidos em parceria
com Entidades Financeiras.

a) - Riscos de Liquidez: O risco da Entidade não dispor de recursos líquidos para honrar
seus compromissos financeiros, perante um eventual descasamento de prazo ou de
volume entre recebimentos e os pagamentos previstos é nulo pelos seguintes fatores:
• A captação de contribuições se dá através de desconto em folha de pagamento e são
suficientes para atender as obrigações de curto prazo;
• Os investimentos em títulos e valores mobiliários, embora estejam disponíveis para
venda, os resgates são feitos nos respectivos vencimentos e imediatamente reaplicados;
• A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo Departamento Financeiro da Entidade
que acompanha as revisões das exigências de pagamentos a fim de assegurar recursos
suficientes de caixa visando atender às necessidades operacionais de curto prazo.

b) - Risco de Mercado: A Entidade adota uma política de investimentos conservadora
com 100% de suas aplicações financeiras em títulos de renda fixa pós-fixados, em
moeda nacional, que flutuam conforme as taxas de mercado estão assim distribuídas:

31/12/2018 31/12/2017
Títulos privados .......................................................... 92,51% 97,39%
Títulos públicos .......................................................... 7,49% 2,61%
Soma ............................................................................ 100,00% 100,00%

c) - Risco de Crédito: A Entidade adota política de baixo grau de exposição a risco de
crédito, não tendo provisões de recebíveis. Não obstante isso, os contratos de novos
produtos são previamente analisados pelo Departamento Jurídico da Entidade. Com
relação aos ativos financeiros, opera exclusivamente com títulos de emissão do
Governo Federal e de instituições financeiras privadas classificadas como de baixo risco
de crédito, devido a sua política de investimentos, análises de metas a curto prazo,
análise das condições econômicas brasileiras, como inflação e medidas
governamentais, além da análise dos riscos para instituições financeiras.

5 – APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Os investimentos financeiros estão classificados conforme quadro abaixo, conforme a
intenção de utilização pela Companhia.
Em 31/12/2018:

Valor
% CDI Data  Contábil/ % por

Categoria Taxa Juros  Vencimento Mercado  Categoria
I - Valor justo por meio do resultado
FUNDOS INVEST. DPVAT ............... - - 66.028 66,99%
II - Disponível para Vendas
TITULOS PUBL FEDERAIS LFT ...... 100 - 7.379 7,49%
CDB BANCO ABC ............................... 102,5 - 1.756 1,78%
CDB BANCO ABC ............................... 104 - 4.050 4,11%
CDB BANCO DAYCOVAL ................ 103,5 - 7.003 7,11%
CDB BANCO INTER S/A .................... 105 - 12.090 12,27%
CDB BANCO INTER S/A .................... 102 - 251 0,25%
TOTAL .................................................. 98.557 100%

Em 31/12/2017:
Valor

% CDI Data  Contábil/ % por
Categoria Taxa Juros  Vencimento Mercado  Categoria

I - Valor justo por meio do resultado
CDB BANCO MERC BRASIL ............. 103 - 26 0,03%
CDB BANCO MERC. BRASIL ........... 105 - 517 0,65%
FUNDOS INVEST. DPVAT ............... - - 59.279 73,96%
FUNDO INVEST. BANCO SAFRA ... - - 5.533 6,90%
TITULOS PUBL FEDERAIS LFT ...... 100 - 2.088 2,60%
III - Mantido até o Vencimento
CDB BANCO MERC. BRASIL ........... 113 26/07/2018 1.557 1,94%
DPGE BANCO INTER S/A ................. 102 19/11/2018 11.154 13,92%
TOTAL .................................................. 80.154 100%

Aplicações Financeiras por Grupo do Ativo
Em 31/12/2018:

Valor justo por Disponível
Grupo do Ativo meio do resultado para Vendas Total
Circulante ................................... 66.028  11.966 77.994
Não circulante ........................... - 20.563 20.563
Total ............................................ 66.028 32.529 98.557

Em 31/12/2017:
Valor justo por Mantido até o

Grupo do Ativo meio do resultado vencimento Total
Circulante ................................... 65.355 12.711 78.066
Não circulante ........................... 2.088  -  2.088
Total ............................................ 67.443 12.711 80.154

6 – ATIVO IMOBILIZADO
Os ativos imobilizados e os intangíveis menos a depreciação, respectivamente, somam
os totais de R$88 e R$80 em 31/12/2018 e são registrados na Companhia referentes ao
Convênio DPVAT junto a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A. Um
(01) ativo imobilizado referente à Hardware (aquisição de um computador) menos a
depreciação no valor de R$3 foi registrado na Companhia em 31/12/2018, totalizando o
saldo do imobilizado em R$88.

Pág. 02/03

Ativo Imobilizado e Intangível
Redistribuição

Descrição Posição em Redistribuição Depreciação/ das Depreciações Total Posição em
31/12/2017 Adição dos Ativos Baixa Total bens Amortização   /Amortizações  Depreciação 31/12/2018

Hardware .................................................................. 28 9 5 (6) 36 (29) (3) (32) 4
Sistemas Aplicativos ................................................. 5 1 1 (5) 2                     -                             -                 - 2
Telecomunicações ................................................... 1 6                       - (6) 1 (1)                             - (1)              -
Refrigeração ............................................................. 5       -                       - (5)             - (1)                             1 -              -
Outros ........................................................................   - 48                       -        - 48 (1)                             - (1) 47
Móveis, Máquinas e Utensílios ................................ 28 5 2 (12) 23 (7) (1) (8) 15
Veículos ..................................................................... 4       -                       -        - 4 (2)                             - (2) 2
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros ................... 88 38 7 (22) 111 (93) (3) (96) 15
TOTAL IMOBILIZADO - DPVAT ...................... 159 107 15 (56) 225 (134) (6) (140) 85
Hardware - MG ........................................................      - 3                       -        - 3                     -                            -                  - 3
TOTAL IMOBILIZADO - MG ............................. - 3                       -        - 3                     -                            -                  - 3
TOTAL IMOBILIZADO - DPVAT / MG ............ 159 110 15 (56) 228 (134) (6) (140) 88
Desp.c/Desenv p/Sist.de Computação .................... 141 22 9 (41) 131 (64) (2) (66) 65
Progr.de Computador - Lic.de Softwares ..............    - 15                       -        - 15                     -                            -                  - 15
TOTAL INTANGÍVEL - DPVAT ........................ 141 37 9 (41) 146 (64) (2) (66) 80

7  - CRÉDITOS DAS OPERAÇÕES
Corresponde a operações de contas a receber dos Valores de Convênios de Previdência
Complementar e Outros Créditos com a Seguradora Líder do seguro obrigatório
DPVAT:

31/12/2018 31/12/2017
Valores a Receber de Previdência Complementar 844 -
Outros Créditos Operacionais Consórcio DPVAT . 76 431
TOTAL ....................................................................... 920 431

8 - TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER
31/12/2018 31/12/2017

Outros Créditos a Receber ........................................ 1 -
Valores a Regularizar ................................................ 2 -
TOTAL ....................................................................... 3 -

9 - DEPÓSITOS JUDICIAIS E FISCAIS
A Entidade possui depósitos de naturezas cíveis no valor de R$342 mil que estão
registrados no grupo “Títulos e créditos a receber” no ativo não circulante, e são
relacionados à carteira de previdência privada, que foram transferidos da Família
Bandeirante Previdência Privada em outubro de 2018 juntamente com as reservas
técnicas.
10 - CONTAS A PAGAR
10.1 - Obrigações a pagar

31/12/2018 31/12/2017
Fornecedores .............................................................. 11 5
Dividendos .................................................................. 553 274
Outras Obrigações ..................................................... 102 2
Total ............................................................................ 666 281

10.2 - Impostos e Encargos Sociais 31/12/2018 31/12/2017
Imposto a Recolher ................................................... 3 2
Contribuições Previdenciárias .................................. 5 3
Contribuições para o FGTS ....................................... 1 1
Outros impostos e Encargos Sociais ........................ 2 -
Total Impostos e Encargos Sociais ......................... 11 6

10.3 - Encargos Trabalhistas
31/12/2018 31/12/2017

Provisão de Férias.................... 28 9

10.4 - Impostos e Contribuições a Pagar
31/12/2018 31/12/2017

IRPJ ............................................................................. 224 10
CSLL ........................................................................... 182 10
COFINS ...................................................................... 75 22
PIS ............................................................................... 13 4
Taxa de Fiscalização SUSEP .................................... - 25
Total ............................................................................ 494 71

10.5 - Outras Contas a Pagar 31/12/2018 31/12/2017
Provisão de serviços de consultoria jurídica .......... - 1
Total ............................................................................ - 1

11 - DÉBITOS DE OPERAÇÕES DE SEGUROS E RESSEGUROS
Outros Débitos Operacionais
O saldo de R$211 mil em 2018 e R$379 em 2017 corresponde às operações de contas a
pagar com a Seguradora Líder devido ao consórcio de seguro DPVAT firmado a partir
de 01/01/2017.

12 - DEPÓSITOS DE TERCEIROS
Corresponde aos Valores a Reclassificar de Previdência Complementar que foram
transferidos da Família Bandeirante Previdência Privada devido à transferência da
carteira:

31/12/2018 31/12/2017
Valores a Reclassificar - Banco do Brasil .............. 12 -
Valores a Reclassificar - Banco BMG .................... 30 -
Valores a Reclassificar - Banco Santander ............ 7 -
TOTAL ....................................................................... 49 -

13 - PROVISÕES TÉCNICAS – SEGUROS DANOS
31/12/2018 31/12/2017

Provisão de Sinistros a Liquidar ............................... 7.144 7.741
Provisão de Sinistros  - IBNR ................................... 58.563 51.128
PDA - Provisões Despesas Administrativas ........... 274 330
Total ............................................................................ 65.981 59.199

O saldo corresponde a operações do seguro obrigatório DPVAT com a Seguradora
Líder devido ao consórcio de seguro DPVAT firmado a partir de 01/01/2017.

14 - PROVISÕES TÉCNICAS – PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
Planos Bloqueados - Circulante

Saldo Saldo Saldo
 Inicial em Variação Inicial em Variação Final em
31/12/2016  no Período  31/12/2017 no Período 31/12/2018

Provisão Matemática de
Benefícios Concedidos . - -                    - 4 4

Provisão de Sinistros a
Liquidar ......................... -               -                    - 1.308 1.308

Provisão de IBNR ............   -              -                    - 633 633
Provisão para Despesas

Relacionadas ................. -               -                    - 187 187
Outras Provisões Técnicas -               -                    - 476 476
Total Bloqueados -

Circulante ..................... -               -                    - 2.608 2.608

Planos Bloqueados - Não Circulante
Saldo Saldo Saldo

 Inicial em Variação Inicial em Variação Final em
31/12/2016  no Período  31/12/2017 no Período 31/12/2018

Provisão Mat. de
Benefícios a Conceder . -               -                    - 70 70

Total Bloqueados - Não
Circulante ..................... -               -                    - 70 70

Total das Provisões Técnicas -               -                    - 2.678 2.678

As Provisões Técnicas são constituídas de acordo com as Notas Técnicas Atuariais,
conforme determinações e critérios estabelecidos pela Resolução CNSP Nº 321/15, e
foram transferidas pela Família Bandeirante Previdência Privada devido à
transferência da Carteira que ocorreu em 01/10/2018.

15 - TESTE DE ADEQUAÇÃO DE PASSIVO - TAP
Em atendimento a circular SUSEP nº 517/15 e alterações posteriores, a Entidade
elabora as estimativas correntes projetadas na data-base 31/12/2018.
As Estimativas Correntes foram elaboradas de forma a expressar o fluxo de caixa que
decorra do cumprimento e persistência dos planos em comercialização, descontado por
Estruturas a Termo da Taxa de Juros (ETTJ), no caso Cupom-IPCA.
Entendemos mais adequado frente ao perfil da Entidade pela adoção do IPCA como
indexador dos planos.
Para as projeções descontadas adotamos a tábua BR-EMS na tentativa de aderência à
experiência da Entidade. Foram considerados apenas os contratos que iniciaram sua
vigência até a data-base. As provisões não foram remuneradas nos fluxos aqui
demonstrados.
Os dados foram agrupados por regime financeiro, tipo de evento e em eventos
ocorridos e eventos não ocorridos.
Os planos em Capitalização não mais são comercializados, mas apenas mantidos em
manutenção por ainda haver participantes. A longo prazo, estes planos serão extintos por
não haver mais direitos ou obrigações para com seus participantes, sejam contribuintes
ou em gozo de benefício.
Metodologia - Elaboração dos Fluxos
• As entradas e saídas de recursos foram estimadas com base nos Prêmios e IS dos

respectivos planos, pois a entidade possui carteira estável o que nos permite prever
que nos próximos anos os atuais contratos serão mantidos, com baixa variação de
saídas.

• As Despesas Administrativas (DA) foram estimadas pela média observada dos
últimos três anos da Entidade. Valores estes, registrados na contabilidade. O resultado
foi um percentual de 15% das contribuições ou benefícios para a DA. As mesmas
foram descontadas pela ETTJ como os demais valores do fluxo aqui demonstrados.

• Os métodos atuariais, estatísticos e financeiros utilizados; e as hipóteses e premissas
consideradas para a projeção de cada variável estimada;

• Apurado os valores supracitados, utilizamos a idade contrato a contrato, segregado
por regime financeiro em conjunto com a tábua BR-EMS de forma a prever o fluxo
de receitas e despesas com seus valores descontados pela Taxa ETTJ.

• Para o plano em regime de Capitais de cobertura, na fase de benefício foi utilizado o
fator de renda do plano para estimar entrada em fase de benefício.

Metodologia da PSL
A provisão de PSL não é estimada e sim constituída em função do aviso do evento. O
Atual valor diz respeito a casos avisados onde consta documentação pendente por parte
do Beneficiário.

PARECER FINAL
Em última análise, o Teste de Adequação de passivo não demonstra insuficiência em
nenhum dos fluxos aqui apresentados, demonstrando que a Entidade possui os saldos de
provisões constituídas adequadas frente a suas obrigações.
As demais provisões não apresentaram necessidade de constituição de qualquer valor
pela metodologia aplicada em comparação ao fluxo estimado.

16 - PASSIVOS CONTINGENTES (Em R$):
A entidade passou em 01/10/2018 a ter parte em processos de natureza fiscal e cível
devido à transferência de Carteira pela Família Bandeirante Previdência Privada. As
respectivas provisões foram constituídas levando-se em conta a legislação em vigor, a
opinião dos assessores jurídicos, a natureza e a complexidade dos processos e o
posicionamento dos tribunais. O histórico de perdas e outros critérios que permitam a
sua estimativa, acompanhamento e os saldos estão assim resumidos:
Contingências Passivas Saldo Inicial em Saldo Final em

31/12/2018  31/12/2017
Provisões Cíveis ......................................................... 6.271 -
Provisões Honorários Advocatícios ......................... 648  -
TOTAL ....................................................................... 6.919 -

Provisões Cíveis: As contingências passivas estão representadas por Provisões Cíveis no
valor de R$6.271 milhões, referentes a ações judiciais relacionadas a participantes e/ou
beneficiários e R$648 mil referentes a Provisões de Honorários Advocatícios
perfazendo um total de R$6.919 mil. Estão contabilizadas como provisão para
contingências cíveis, as ações cuja possibilidade de perda é considerada provável pelos
consultores jurídicos da entidade.

17 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

17.1 - Capital Social
O Capital Social subscrito da Seguradora é de R$ 20.000 mil, totalmente integralizado,
dividido em 20.000 (vinte mil) de ações ordinárias com valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada.
17.2 - Reservas de Lucros
A reserva legal é constituída ao final do exercício social com a destinação de 5% do
lucro líquido do exercício. Será constituída pela Seguradora até que o seu valor atinja
20% do capital social em conformidade com a Lei.
O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, após as deduções legais, a
constituição da reserva legal e a distribuição de dividendos, deverá constituir a Reserva
de Investimento e Capital de Giro, que tem por finalidade assegurar investimentos no
Ativo Permanente e acréscimo do Capital de Giro da Companhia, podendo, inclusive,
absorver prejuízos.
17.3 - Dividendos
De acordo com o Estatuto Social, são assegurados aos acionistas dividendos mínimos
equivalentes a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado conforme legislação
societária e estatuto social. O Estatuto Social ainda autoriza a Seguradora, mediante
proposta da Diretoria, aprovada pela Assembleia Geral, a declarar dividendos
intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no
último balanço:

31/12/2018 31/12/2017
Lucro líquido ..............................................................  2.329 1.155
Constituição da reserva legal .................................... (116) (58)
Base de cálculo dos dividendos ................................ 2.213 1.097
Dividendos propostos no exercício – divulgado ...... 553 274
Dividendos a pagar ................................................... 553 274

17.4 - Ajustes com Títulos e Valores Mobiliários
Os ganhos com títulos e valores mobiliários não realizados estão representados pela
provisão de ajuste ao valor do mercado em 31/12/2018, representada em conta
específica do Patrimônio Líquido:
Ganhos e Perdas não realizados com TVM ............................................. 12
Impostos ...................................................................................................... (5)
TOTAL ........................................................................................................ 7

18 - DEMONSTRAÇÕES DO CÁLCULO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
AJUSTADO (PLA) E CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO:
Conforme determinações da SUSEP, as Sociedades Seguradoras, Resseguradoras,
Sociedades de Capitalização e de Previdência Privada Aberta, devem divulgar nas notas
explicativas a demonstração do seu Patrimônio Social Ajustado.

(CNPJ.: 26.136.748/0001-00)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2018 31/12/2017
Patrimônio Líquido ................................................... 23.030               20.973
(-) Ajustes Contábeis ................................................. (80) (141)
Patrimônio Líquido Ajustado (Sub-Total) .............  22.950               20.832
(-) Ajustes associados à variação dos valores

econômicos ............................................................. -                       -
Patrimônio Líquido Ajustado (Total) ..................... 22.950               20.832

19 - DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO DO CAPITAL DE RISCO, CAPITAL
MÍNIMO REQUERIDO E DA SOLVÊNCIA:
O cálculo do Capital de Risco, Capital Mínimo Requerido e a verificação da Solvência
foram realizados conforme Resolução CNSP nº 321/2015 e atualizações posteriores e
apresentam a seguinte situação:
Capital Mínimo Requerido (CMR) 31/12/2018 31/12/2017
a) Patrimônio Líquido Ajustado (Total) ................... 22.950                20.832
b) Capital base ............................................................. 15.000               15.000
c) Capital de risco ....................................................... 1.454                  1 .982
(+) Capital de Risco de Subscrição .............................    749                      -
(+) Capital de Risco de Crédito ...................................  713                     971
(+) Capital de Risco Operacional ...............................     7                     277
(+) Capital de Risco de Mercado ................................  423                  1.180
(-) Benefício da Correlação entre os Capitais ........... (438) (446)
d) Capital Mínimo Requerido (o maior entre b e c) 15.000 15.000

Suficiência/ Insuficiência (a - d) ............................. 7.950 5.832

20 - ANÁLISE DE SENSIBILIDADE:
Em atendimento a circular SUSEP nº 517/15 e alterações posteriores, a Entidade
elaborou as estimativas de sensibilidade.
Para elaboração dos quadros foram extraídos dos registros contábeis na data base
dezembro de 2018, que produziram as seguintes informações:

31/12/2018 - R$ 31/12/2017 - R$
VARIÁVEL ALTERAÇÃO RESULTADO RESULTADO
DESPESAS ADMINISTRATIVAS Menos 5% 2.484 1.285
DESPESAS ADMINISTRATIVAS Mais 5% 2.174 1.024

A carteira é constituída essencialmente de planos de pecúlio em regime de repartição.
A variável mais significativa que afeta o resultado é a Sinistralidade. Elaborado Teste
de Sensibilidade considerando as principais premissas, não alterou significativamente o
resultado, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2018 31/12/2017
VARIAÇÃO DO VARIAÇÃO DO

VARIÁVEL ALTERAÇÃO R$ RESULTADO R$  RESULTADO
Sinistralidade Menos 5% 2.335 0,26% 1.155 0,00%
Sinistralidade Mais 5% 2.323 (0,26)% 1.155 (0,00)%

21 - OPERAÇÕES COM SEGUROS:
31/12/2018 31/12/2017

Prêmios Ganhos ......................................................................... 16.982 20.663
Prêmios Emitidos ....................................................................... 17.047 20.750
Variação da Provisão de Despesas Administrativas - DPVAT (65) (87)
Rendas com taxas e emissão de apólices ................................. 1.976 1.838
Recuperação do Custo do bilhete .............................................. 1.976 1.838
Sinistros Ocorridos .................................................................... (13.812) (17.458)
Indenizações avisadas/pagas administrativas ramo DPVAT . (7.700) (9.174)
Indenizações avisadas/pagas Judiciais ramo DPVAT ............ (2.236) (2.773)
Despesas com Sinistros administrativas ramo DPVAT ......... (1.768) (2.146)
Despesas com Sinistros Judiciais ramo DPVAT ..................... (2.455) (3.105)
Provisão Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR ramo

DPVAT ..................................................................................... 347 (260)
Custo de Aquisição .................................................................... (205) (245)
Comissão Sobre Prêmio ramo DPVAT ................................... (205) (245)
Outras Receitas e Despesas Operacionais ............................ (1.904) (2.205)
Outras Receitas Operacionais ramo DPVAT ......................... 475 34
Despesas de Cobrança ramo DPVAT ..................................... (2.039) (1.773)
Outras Despesas Operacionais ramo DPVAT ........................ (340) (466)
TOTAL DAS OPERAÇÕES COM SEGUROS ..................... 3.037 2.593

22 - OPERAÇÕES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR:
31/12/2018 31/12/2017

Rendas Contribuições - Previdência Complementar ........... 2.537                    -
Planos Bloqueados ...................................................................... 2.537                     -
Variações das Provisões Técnicas - Previdência

Complementar ......................................................................... 24                    -
Planos Bloqueados ...................................................................... 24                     -
Despesas com Benefícios Retidos ........................................... (116)                     -
Administrativos ........................................................................... (156)                     -
Judiciais ....................................................................................... 4                     -
Variação IBNR ........................................................................... 36                     -
Outras Receitas e Despesas Operacionais ............................ 203                     -
TOTAL DAS OPERAÇÕES DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR ............................................................... 2.648                     -

23 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS:
31/12/2018 31/12/2017

Despesas Administrativas ......................................................... (2.736) (1.711)
Pessoal ......................................................................................... (264) (118)
Serviços de Terceiros ................................................................. (342) (138)
Localização e Funcionamento ................................................... (72) (24)
Publicações ................................................................................. (29) (36)
Despesas com Donativos e Contribuições ................................ (3)                     -
Outras Despesas Administrativas ............................................. (7) (1)
Despesas Administrativas Consórcio DPVAT ........................ (2.019) (1.394)

24 - DESPESAS COM TRIBUTOS:
31/12/2018 31/12/2017

Despesas com Tributos .............................................................. (364) (900)
COFINS ....................................................................................... (245) (687)
PIS ................................................................................................ (40) (112)
Taxa de Fiscalização SUSEP ..................................................... (79) (101)

25 - RESULTADO FINANCEIRO:
31/12/2018 31/12/2017

Receitas Financeiras ................................................................. 1.589 2.065
Juros ativos com títulos de Renda Fixa Privados ..................... 1.307 157
Juros ativos com títulos de Renda Fixa Públicos ..................... 214 1.835
Outras Receitas Financeiras ...................................................... 176 149
Outras Despesas Financeiras ..................................................... (108) (76)

26 - RESULTADO DE OPERAÇÕES COM CONVÊNIO DPVAT
31/12/2018 31/12/2017

Resultado de Operações com Convênio DPVAT .................. (51)                     -
Outras Despesas Convênio DPVAT ......................................... (51)                     -

27 - COMPOSIÇÃO DA DESPESA DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL

2018 2017
Impostos Diferidos
Reverção Sobre Adições Temporárias .................................... 33 (27)

Impostos Correntes
Imposto de Renda e Contribuição Social Devidos ................... (1.827) (865)
Total Imposto de Renda e Contribuição Social ..................... (1.794) (892)

28 - Eventos Subsequentes
A MG Seguros, Vida e Previdência S.A. avaliou os eventos subsequentes até 20/02/2019,
data da aprovação das Demonstrações Financeiras pela Administração.

Belo Horizonte - MG, 20 de fevereiro de 2019.

RICARDO ANNES GUIMARÃES - Diretor – Presidente
MÁRCIO ALAOR DE ARAÚJO - Diretor

ROGÉRIO PONSONI - Contador – CRC/SP 1SP221085/O-9
MARCÍLIO NASCIMENTO SOARES - Atuário – MIBA Nº 1656

À
DD. DIRETORIA DA
MG SEGUROS VIDA E PREVIDÊNCIA S.A.
BELO HORIZONTE - MG

Opinião

Examinamos as Demonstrações Financeiras da MG SEGUROS VIDA E
PREVIDÊNCIA S.A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as Demonstrações Financeiras acima referidas, quando lidas em
conjunto com as notas explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente,
em seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MG SEGUROS
VIDA E PREVIDÊNCIA S.A em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
Demonstrações Financeiras”. Somos independentes em relação à MG SEGUROS VIDA
E PREVIDÊNCIA S.A, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfase

Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1, de que a MG SEGUROS VIDA E
PREVIDÊNCIA S.A celebrou acordo de incorporação da carteira de Previdência
Privada em sua totalidade da Família Bandeirante Previdência Privada. A efetivação da
transferência da carteira de Previdência Privada em questão foi condicionada à
aprovação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP sob processo nº
15414.621473/2017-15, e portaria nº 7.206 de 11/09/2018 publicada em 13/09/2018 no
D.O.U. A efetiva transferência ocorreu em 01/10/2018. Nossa opinião não contém
modificação em função deste assunto.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

(CNPJ.: 26.136.748/0001-00)

Outras informações que acompanham as Demonstrações Financeiras e o relatório do
auditor

A administração da MG SEGUROS VIDA E PREVIDÊNCIA S.A é responsável por
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as Demonstrações Financeiras não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório.
Em conexão com a auditoria das Demonstrações Financeiras, nossa responsabilidade é
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de
forma relevante, inconsistente com as Demonstrações Financeiras ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos
nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas Demonstrações
Financeiras

A administração da MG SEGUROS VIDA E PREVIDÊNCIA S.A é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das Demonstrações Financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de Demonstrações
Financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro.
Na elaboração das Demonstrações Financeiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a MG SEGUROS VIDA E PREVIDÊNCIA S.A continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações
Financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a MG SEGUROS VIDA E
PREVIDÊNCIA S.A ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da MG SEGUROS VIDA E PREVIDÊNCIA S.A são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
Demonstrações Financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações Financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações Financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações Financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações

Financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
MG SEGUROS VIDA E PREVIDÊNCIA S.A.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da MG
SEGUROS VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas Demonstrações Financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a MG SEGUROS VIDA E
PREVIDÊNCIA S.A a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das Demonstrações
Financeiras, inclusive as divulgações e se as Demonstrações Financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2019.

MOREIRA ASSOCIADOS AUDITORES INDEPENDENTES S/A
CRC RS 4632/0-1 T PR S MG

DIEGO ROTERMUND MOREIRA
Contador CRC RS 68603 S MG

CNAI Nº 1128
Sócio – Responsável Técnico Pág. 03/03

348 cm -26 1198785 - 1
SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO DE ITAÚNA

 CONCORRÊNCIA Nº 01/19– O SAAE ITAÚNA/MG, torna público 
que realizará licitação na modalidade Concorrência, pelo menor preço 
global, para contratação de empresa especializada para fabricação e ins-
talação de distribuidores rotativos para os filtros biológicos percolado-
res da Estação de Tratamento de Esgoto - ETE do Município. Convênio 
com o Ministério das Cidades/PAC2 e Contrato com a Caixa Econô-
mica Federal nº CT. 0424.413-52/2013. A Entrega dos envelopes está 
prevista para as 09 h do dia 01/04/2019 e abertura às 09h10 (horário de 
Brasília). O Edital na íntegra está disponível para download nos sites: 
www.saaeitauna.com.br. e www.comprasgovernamentais.gov.br, a par-
tir do dia 28/02/2019. Outras informações pelo telefone: 3732495800. 
Itaúna, 25 de fevereiro de 2019. Marli Moreira Coutinho. Gerente de 
Compras, Licitações e Contratos.

4 cm -26 1198349 - 1

CENTRO MÉDICO DO VALE DO SAPUCAÍ LTDA

Edital de Disponibilização de Documentos - Os diretores da empresa 
Centro Médico do Vale do Sapucaí Ltda Pessoa Jurídica de Direito 
Privado,inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 10.786.528/0001-91 e no 
NIRE sob o nº. 3120844210-9, com seu contrato social devidamente 
registrado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - sob o nº 
3120844210-9, com sede localizada na Praça Doutor Carlos Victor, nº 
01, Bairro Varginha, Município de Itajubá/MG, CEP 37.501-155, faz 
saber aos sócios proprietários da referida empresa, que a partir da treze 
de fevereiro de dois mil e dezenove- 13.02.2019 - estarão à disposição 
dos mesmos, para retirarem fotocópias se assim o desejarem, no ende-
reço da sede da empresa, acima mencionado, os documentos relativos à 
prestação de contas da Administração referente ao Balanço Patrimonial 
e ao Resultado Econômico do ano exercício dois mil e dezoito. E para 
ciência de todos os sócios proprietários, publique-se o presente Edital 
Disponibilização de Documentos, por três vezes, em jornal oficial e de 
grande circulação editado no Município de Itajubá/MG. Itajubá-MG, 
12 de fevereiro de 2019.

4 cm -26 1198372 - 1

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE GUANHÃES - MG

 – Ato da presidente do SAAE de Guanhães/MG, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 6°, incisos VIII, IX e XIII, da Lei Comple-
mentar Municipal n° 2.991, de 03 de dezembro de 2013, RESOLVE: 
Exonerar, ÉDER JOSÉ DE AZEVEDO, cargo de Auxiliar de Servi-
ços Gerias, Nível A-0, conforme Portaria SAAE/GAN-022/2019, com 
fundamento no inciso IX, art. 37º CF e inciso X art. 2º lei municipal 
2.234/07. Guanhães, 20/02/2019. (a) Viviane de Queiroz Coelho – Pre-
sidente do SAAE.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE GUANHÃES - 
MG – Ato da presidente do SAAE de Guanhães/MG, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6°, incisos VIII, IX e XIII, da Lei Comple-
mentar Municipal n° 2.991, de 03 de dezembro de 2013, RESOLVE: 
Designar, ELAINE RAMOS DE OLIVEIRA, cargo de Auxiliar de Ser-
viços Gerias, Nível A-0, conforme Portaria SAAE/GAN-0023/2019, 
com fundamento no inciso IX, art. 37º CF e inciso X art. 2º lei muni-
cipal 2.234/07. Guanhães, 23/02/2019. (a) Viviane de Queiroz Coelho 
– Presidente do SAAE.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE GUANHÃES 
- MG – Extrato de convênio 001/2019 Celebrado entre o SAAE e a 
Associação de Caridade Nossa Sra do Carmo, – OBJETO: Realiza-
ção de análises semanais físico-química e microbiológica. Vigência 
09/01/2019 a 08/01/2024 Guanhães, 01/02/2019. (a) Viviane de Quei-
roz Coelho – Presidente do SAAE.

6 cm -26 1198454 - 1
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
ALIANÇA PARA A SAÚDE - CIAS

Extrato de Contrato - PP. 001/2019 - Processo Licitatório 002/2019. O 
Consórcio Int. Aliança para a Saúde torna público o Contrato referente 
ao PP 001/2019. Objeto: contratação de empresa para prestação de ser-
viço de locação de veículo. Partes: CIAS x VERSA LOCADORA DE 
VEICULOS LTDA. Vigência: 25.02.2019. BH/MG, 25.02.2019. Diran 
Rodrigues de Souza Filho – Secretário Executivo.

2 cm -26 1198550 - 1

SINDICATO ÚNICO DOS TRABALHADORES EM 
EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS - SIND-UTE/MG.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Diretoria Estadual do Sind-UTE/MG - Sindicato Único dos Traba-
lhadores em Educação de Minas Gerais, entidade sindical de primeiro 
grau, inscrita no CNPJ sob o n. 65.139.743/0001-92, com sede cen-
tral localizada a Rua Ipiranga n. 80, bairro Floresta, Belo Horizonte 
- MG, CEP: 31.015-180, democraticamente eleita no último pleito, em 
atenção ao disposto no Capítulo VII, artigos 59 e seguintes do Esta-
tuto Social da entidade, convoca todos os seus trabalhadores filiados 
para participarem das eleições gerais para a Diretoria Estadual, Conse-
lho Geral e para as diretorias de suas subsedes, a saber: Águas Formo-
sas, Além Paraíba, Almenara, Amazonas, Araguari, Araxá, Barbacena, 
Barreiro, Betim, Bocaiúva, Bom Despacho, Brumadinho, Campestre, 
Campo Belo, Capelinha, Capinópolis, Carangola, Caratinga, Catagua-
ses, Caxambu, Centro-Sul, Conselheiro Lafaiete, Contagem, Coro-
nel Fabriciano, Diamantina, Divinópolis, Esmeraldas, Espinosa, Flo-
resta, Frutal, Governador Valadares, Ibirité, Ipatinga, Itabira, Itajubá, 
Itaobim, Itaúna, Ituiutaba, Jaíba, Janaúba, Januária, João Monlevade, 
Juiz de Fora, Lagoa da Prata, Lagoa Santa, Leopoldina, Manhuaçu, 
Manga, Monte Carmelo, Montes Claros, Muriaé, Mutum, Nanuque, 
Ouro Preto, Padre Eustáquio, Pará de Minas, Paracatu, Passos, Patos 
de Minas, Patrocínio, Pirapora, Poços de Caldas, Ponte Nova, Pouso 
Alegre, Ribeirão das Neves, Sabará, Sacramento, Salinas, Santa Luzia, 
Santa Vitória, São Francisco, São João Del Rei, São Sebastião do 
Paraíso, Sete Lagoas, Teófilo Otoni, Ubá, Uberaba, Uberlândia, Unaí, 
Varginha, Venda Nova, Vespasiano, Viçosa para o triênio 2019/2021, 
com o seguinte cronograma: 09/03/2019 - Assembleia Estadual para 
instaurar o processo eleitoral e eleger a Comissão Eleitoral Geral - 
Local: Sindipetro/MG - Avenida Barbacena, 242 - Barro Preto, Belo 
Horizonte, Minas Gerais; até 09/03/2019 - Assembleia das Subsede 
para instaurar o processo eleitoral local e eleger as comissões eleito-
rais locais;27/02/2019 à 29/03/2019 prazo para inscrição de chapas 
para Diretoria Estadual, Diretoria de Subsede e membros do Conselho 
Geral;início das eleições: dia 22/04/2019 e término das eleições: até o 
dia 26/04/2019, no horário de 08hs às 22hs. As inscrições de chapas que 
pretendem concorrer à Diretoria Estadual, as candidaturas ao Conselho 
Geral, bem como as chapas concorrentes às Diretorias das Subsedes 
de Belo Horizonte deverão serdirigidas à Comissão Eleitoral Geral, na 

sede central do Sind-UTE/MG, situada à Rua Ipiranga, 80, Bairro Flo-
resta, Belo Horizonte - MG, de segunda a sexta-feira, no horário de 
08hs às 12hs e de 14hs às 18hs. Aplicam-se os mesmos prazos e horá-
rios para a inscrição de candidaturas ao Conselho Geral e de chapas 
concorrentes à eleição das Diretorias das demais subsedes do interior, 
que deverão ser feitas perante suas respectivas Comissões Eleitorais 
Locais. O pedido de inscrição de chapa deverá vir acompanhado dos 
correspondentes comprovantes de filiação, quitação de cada candidato 
e comprovante de endereço, bem como documento de identidade. Os 
eleitos para a Diretoria Estadual, os membros do Conselho Geral e dire-
ção de Subsedes serão empossados no dia 16 (dezesseis) de maio de 
2019. Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2019. Beatriz da Silva Cer-
queira, Coordenadora Geral do Sind-UTE/MG.

11 cm -26 1198719 - 1

FUNDAÇÃO DE SAÚDE DÍLSON DE QUADROS GODINHO
– AVISOS DE LICITAÇÃO –

– PREGÃO PRESENCIAL n.º 001/2019 (Menor preço por item). 
Objeto: Aquisição de Medicamentos e Material Médico Hospita-
lar, com recursos de emenda parlamentar – Resolução SES/MG nº 
6.302/2018. O pregão será realizado no dia 13/03/2019, às 08:00 
horas.
– PREGÃO PRESENCIAL n.º 002/2019 (Menor preço por item). 
Objeto: Aquisição de Medicamentos e Material Médico Hospita-
lar, com recursos de emenda parlamentar – Resolução SES/MG nº 
6.035/2017. O pregão será realizado no dia 13/03/2019, às 14:00 
horas.
– PREGÃO PRESENCIAL n.º 003/2019 (Menor preço por item). 
Objeto: Aquisição de Medicamentos e Material Médico Hospita-
lar, com recursos de emenda parlamentar – Resolução SES/MG nº 
6.013/2017. O pregão será realizado no dia 13/03/2019, às 09:30 
horas.
 Maiores informações, das 14 às 17 horas, junto a Comissão de Lici-
tações, à Avenida Geraldo Athayde, 397 – 1º andar – Bairro São João 
– Telefone (038) 3229-4089 – CEP 39400-292 – Montes Claros/MG. 
E-mail: licitacoes@hospitaldilsongodinho.org.br.

5 cm -25 1198326 - 1
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ETHOS ENGENHARIA DE INFRAESTRUTURA S/A
NIRE 31300106934 - CNPJ 19.758.779/0001-37

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA
REALIZADA EM 21 DE FEVEREIRO DE 2019

Local, data e hora: Na sede social, à Rua Rio Grande do Norte, n° 867, 
sala 501, CEP 30.130-131, na Cidade de Belo Horizonte, Bairro Funcioná-
rios, às 09:00 horas, no dia 21 de Fevereiro 2019, reuniram-se, os abaixo 
assinados: Presença e Convocação: Presente a totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionis-
tas, razão pela qual restaram dispensadas as formalidade de convocação, nos 
termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976. Instalação e composição 
da mesa: presidindo a mesa, o Sra. Maria de Aquino Mendes Leite, com os 
trabalhos secretariados pela Sra. Juliane de Aquino Mendes Leite. Ordem 
do dia: (i) eleição dos membros da Diretoria. Deliberações: (i) Fica reeleita 
como Diretora Presidente da Companhia, com mandato de 1 (um) ano: Sra. 
Maria de Aquino Mendes Leite, brasileira, viúva, economista, residente e 
domiciliada nesta capital à Rua Cláudio Manoel nº 1000 - Apto. 1201 no 
Bairro Funcionários - CEP 30140-100, portadora da Carteira de Identidade 
nº M-3.302.063 expedida pela SSP/MG e CPF 019.308.186-53; e como Di-

 Juliane de Aquino Mendes Leite, 
brasileira, casada em regime de separação de bens, nascida em 19/01/1975, 
engenheira civil, residente e domiciliada na Rua Vicente Guimarães, 141 – 
Apto. 1.301 no Bairro Belvedere - CEP: 30.320-640 em Belo Horizonte/MG, 

CREA/MG e CPF nº 955.796.566-53; e como Diretor, sem designação espe-
 Luciano de Aquino Mendes Leite, brasileiro, casado em regime 

de separação de bens, nascido em 17/07/1973, engenheiro civil e advogado, 
residente e domiciliado na Rua Engenheiro Walter Kurrle nº 12 - Apto. 401 
no Bairro Belvedere - CEP 30320-700 em Belo Horizonte/MG, portador da 

nº 967.824.806-97 Conhecido o resultado das eleições, que desde já declaram 
sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei especial, de exercerem a 
administração de sociedade e nem condenados ou sob efeito de condenação, 
a pena que vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade, e ato continuo tomaram posse mediante termo lavrado e 
anexo a esta ata; Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a 
sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata que, depois de lida 
e conferida, foi aprovada e assinada por todos os presentes, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições. Presidente: Sra. Maria de Aquino Mendes Leite. 
Secretário: Sra. Juliane de Aquino Mendes Leite. Acionistas: Maria de 
Aquino Mendes Leite; Juliane de Aquino Mendes Leite; Luciano de 
Aquino Mendes Leite.

TERMO DE POSSE
Juliane de Aquino Mendes Leite, brasileaira, casada, engenheira civil, 
portadora do documento de identidade nº 67.284/D CREA-MG e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 955.796.566-53, residente e domiciliada em Belo Ho-
rizonte/MG, à Rua Vicente Guimarães, 141, apto 1301 Bairro Belvedere, e 

-
presa ETHOS ENGENHARIA DE INFRAESTRUTURA S/A, conforme a 

mediante assinatura deste Termo de Posse, cuja cópia idêntica será lavrada 

seu cargo e investida de todos os poderes necessários à administração da 
Companhia pelo prazo de 01 (um) ano, observadas as disposições da lei e 
do Estatuto Social da Companhia. A Diretora eleita declara sob as penas da 
lei, de que não foi condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra economia popular, a fé pública ou a 
propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o aces-
so a cargos públicos; e que cumpre as condições previstas no art. 147 da Lei 

do art. 149, parágrafo 2º da Lei nº 6.404/76. Belo Horizonte, 21 de Feverei-
ro de 2019. Juliane de Aquino Mendes Leite. Maria de Aquino Mendes 
Leite, brasileira, viúva, economista, portadora do documento de identidade 
M - 3.302.063 SSP/MG e inscrita no CPF sob o nº 019.308.186-53, residente 
e domiciliada em Belo Horizonte/MG, à Rua Cláudio Manoel, 1000, apto 
1201 bairro Funcionários, e desde já investida no cargo de Diretora Presiden-
te, da empresa ETHOS ENGENHARIA DE INFRAESTRUTURA S/A, 

nesta data, mediante assinatura deste Termo de Posse, cuja cópia idêntica será 

em seu cargo e investida de todos os poderes necessários à administração da 
Companhia pelo prazo de 01 (um) ano, observadas as disposições da lei e do 
Estatuto Social da Companhia. A Diretora Presidente eleita declara sob as 
penas da lei, de que não foi condenada por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra economia popular, a fé pública 
ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; e que cumpre as condições previstas no art. 147 

-
lidades do art. 149, parágrafo 2º da Lei nº 6.404/76. Belo Horizonte, 21 de 
Fevereiro de 2019. Maria de Aquino Mendes Leite. Luciano de Aquino 
Mendes Leite, brasileiro, casado, advogado, portador do documento de iden-

residente e domiciliado em Belo Horizonte/MG, à Rua Engenheiro Walter 
Kurrle, 12 – Apto. 401, Bairro Belvedere, e desde já investido no cargo de 

ETHOS ENGENHARIA DE 
INFRAESTRUTURA S/A, conforme a ATA DE ASSEMBLEIA GERAL 

de Posse, cuja cópia idêntica será lavrada em livro próprio da Companhia. 

poderes necessários à administração da Companhia pelo prazo de 01 (um) 

Diretor eleito declara sob as penas da lei, de que não foi condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra 
economia popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; e que cumpre as con-
dições previstas no art. 147 da Lei nº 6.404/76, informando o endereço acima 

Belo Horizonte, 21 de Fevereiro de 2019.Luciano de Aquino Mendes Lei-
te. JUCEMG
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(CNPJ.: 26.136.748/0001-00)

Em conformidade com as disposições da Resolução SUSEP 321/
2015 e demais disposições Legais, realizamos a Auditoria Atuarial
da MG SEGUROS VIDA E PREVIDENCIA S.A, na data-base de
31/12/2018.
Examinamos as provisões técnicas registrados nas demonstrações
financeiras em 31/12/2018 e a necessidade de cobertura das
Provisões Técnicas da Solvência e dos Limites de Retenção - RL
da sociedade elaborados sob a responsabilidade de sua
administração, em conformidade com os princípios atuariais
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as
normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.
A Administração da (Sociedade) é responsável pelas provisões
técnicas registradas nas demonstrações financeiras e pelos
demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da
necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos
limites de retenção elaborados de acordo com os princípios
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e
com as normas da Superintendência de Seguros Privados –
SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou serem
necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as
provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e os
demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da
necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos
limites de retenção com base em nossa auditoria atuarial,
conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo
Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.  Estes princípios atuariais
requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o
objetivo de obter segurança razoável de que as provisões técnicas
registradas nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do
capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura
das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção estão
livres de distorção relevante.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das
provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e dos
demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da
necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos
limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de
distorção relevante independentemente se causada por fraude ou
erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera os controles
internos relevantes para o cálculo e elaboração das provisões
técnicas registradas nas demonstrações financeiras e dos
demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da
necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos
limites de retenção da (Sociedade) para planejar procedimentos de
auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não
para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses
controles internos da (Sociedade).
Registramos que foram observadas ainda as orientações por parte
da SUSEP, a qual expediu ao Mercado Supervisionado,
orientações e sugestões ao sobre a produção de informações.
Foram adotados nas verificações e cálculos, os procedimentos e
técnicas atuariais usuais e normalmente aceitas, bem como padrões
de razoabilidade no que se refere às premissas de cálculo, todos em
conformidade com a legislação em vigor e com os Regulamentos e
Notas Técnicas Atuariais aprovadas pela SUSEP -
Superintendência de Seguros Privados.
A provisão de benefícios à conceder – PMBAC e a provisão de
Benefícios Concedidos – PMBC encontram-se adequadas sendo
utilizadas as formulações técnicas das notas técnicas aprovadas
pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados e informadas
no quadros os benefícios atualizados pela correção monetária. Os
testes de consistência do IBNR – Provisão de Eventos Ocorridos e

Não Avisados demonstram que a provisão está adequada aos
eventos observados pela Sociedade. No caso da PPNG-RVNE o
teste demonstrou que a estimativa se encontra dentro dos desvios
aceitáveis para sua constituição e que a Entidade deverá observar
esta provisão já que não obtivemos valores em nossos testes de
consistência. Quanto à provisão de PSL – Provisão de Sinistros a
Liquidar Administrativo, esta encontra-se adequada, assim como as
demais provisões constituídas.
As provisões constituídas são obrigações adquiridas pela
Transferência de da carteira de previdência da Família Bandeirante
e como tal a auditoria considerou, para sua avaliação, todo o
histórico anterior da empresa detentora da carteira.
A MG SEGUROS VIDA E PREVIDENCIA S.A é uma Sociedade
Seguradora, autorizada a operar planos de previdência
complementar, com patrimônio líquido integralizado suficiente e
compatível com a operação exercida pela Sociedade.
A auditoria atuarial teve como base os dados cadastrais e
informações fornecidas pela Sociedade que, após análise e cálculos
por amostragem, consideramos adequados para a Auditoria e que
os dados utilizados para produção desta auditoria e, analisando os
quadros dos FIP´s a disposição da auditoria e os quadros
estatísticos.
Observamos que os dados ao que se refere o parágrafo anterior,
guardam correspondência com aqueles encaminhados à SUSEP por
meio dos respectivos quadros estatísticos e FIP.
Após análise dos dados recebidos da Sociedade, o recálculo, os
testes de consistência e o devido exame das provisões técnicas,
realizado na Auditoria Atuarial, confirmamos que os valores estão
compatíveis com os registrados na contabilidade da  Sociedade e
registrados no seu balanço patrimonial, em 31/12/2018.
Com finalidade da produção de informações em padrões
internacionais (IFRS4) pelo Mercado de Seguros e Previdência, a
Superintendência de Seguros Privados/SUSEP estabeleceu
procedimento para Teste de Adequação de Passivo – TAP, de
forma a avaliar as Provisões Técnicas em relação aos dados mais
atualizados, utilizando o critério de Estimativas Correntes ou
Passivo Realista.  Realizados pelo Atuário Técnico responsável os
testes demonstraram que não há a necessidade de constituição de
Provisão o que era de esperado considerando que a TAP utiliza
experiência de longevidade maior frente ao utilizado no plano.
Em nossa análise, o Teste de Adequação de Passivo encontra-se
dentro das Normas e Preceitos Técnicos atuariais condizentes com
as normas para sua produção.
As demais provisões são mensalmente constituídas/revertidas e
estão em conformidade com a legislação e com preceitos
matemáticos e atuariais, não apresentando desvios significativos,
Com exceção da operação de DPVAT que é de responsabilidade da
Lider Seguradora.
Finalmente informamos que não foram contemplados os impactos
de eventuais ações judiciais que existam, venham a existir ou que
possam vir a ser ajuizadas contra a Sociedade.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo,
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões
técnicas, da solvência e dos limites de retenção da (Sociedade) em
31 de dezembro de 2018 foram elaborados, em todos os aspectos
relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos
órgãos reguladores e Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.
Esse é o nosso parecer,

Rio de Janeiro, 20 fevereiro de 2019.
MARCUS VINICIUS STILBEN MEDEIROS

MIBA – 912
ASTA-ASSESSORIA TÉCNICA ATUARIAL

CNPJ.: 27.532.803/0001-43 - CIBA - 20

PARECER DA AUDITORIA

ERRATA: Parecer do Auditor Atuarial em complementação às
Demonstrações Financeiras da MG Seguros, Vida e Previdência
S.A, publicadas em 27/02/2019.
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 TOPAZIO PARTICIPAÇÕES S/A
  CNPJ:   13.254.906/0001-84

Balanço Patrimonial - Em 31 de dezembro de 2017 e 2018 
(Valores expressos em reais)

Ativo  2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ........................ 1.326,54 1.194,06 
Adiantamento Fornecedores .......................... 421.500,00  15.000,00 
Dividendos a receber ...................................... 3.400.005,44  - 
  3.822.831,98  16.194,06 
Não circulante
Outros ativos não circulantes ......................... 6.692.352,29  6.279.352,29 
  6.692.352,29  6.279.352,29 
Investimento ................................................. 23.244.156,18  58.837.431,12 
Imobilizado .................................................... 7.726.656,59  5.192.210,63 
  30.970.812,77  64.029.641,75 
 Realizado a Longo Prazo
 Dividendos a Receber  .................................. 44.678.313,28  -
  44.678.313,28  -
Total do Ativo ............................................... 86.164.310,32  70.325.188,10
Passivo e Patrimônio Líquido ..................... 2018 2017
Circulante
 Fornecedores partes não relacionadas  .......... 792.008,00  1.320.000,00
 Obrigações trabalhistas - Curto prazo  .......... 1.144,80  1.124,40
 Obrigações tributárias - Curto prazo  ............  -   240,58
 Outros passivos  ............................................ 1.385.500,00  550.000,00
  2.178.652,80  1.871.364,98
 Não circulante 
 Outros passivos não circulantes  ...................   -  50.000,00
  -  50.000,00
 Exigivel a Longo Prazo
 Dividendos a pagar  ...................................... 79.712.797,52  -
  79.712.797,52  -
 Patrimônio líquido 
 Capital social  ................................................ 80.032,00  80.032,00
 Reserva Legal  ............................................... 4.192.828,00  -
 Lucros acumulados  ...................................... 64.130.963,12  57.536.557,83
 Lucro do exercício  ....................................... 15.581.834,40  10.787.233,29
 (-) Dividendos Adicionais Propostos  ........... (79.712.797,52) - 
  4.272.860,00  68.403.823,12 
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido   86.164.310,32  70.325.188,10

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido
Em 31 de dezembro de 2018 - (Valores expressos em reais)

 Reservas de lucros
  Capital Reserva Lucros
  social legal acumulados Total
Saldos em 31/12/2017 .  80.032,00   -   68.323.791,12  68.403.823,12 
Resultado do exercício 
de 2018 .........................    15.581.833,40  15.581.833,40 
Res. Legal do Exercicio    779.091,67   (779.091,67) - 
Res. Legal de Exercicio
Anteriores .....................    3.413.736,33   (3.413.736,33)  - 
Dividendos Adicionais
Propostos ......................  -   (79.712.796,52) (79.712.796,52)
Saldos em 31/12/2018 .   80.032,00   4.192.828,00  -  4.272.860,00

As notas explicativas da Administração são parte integrante
 das Demonstrações Contábeis

Eduardo de Almeida Ferreira - Diretor Presidente - CPF 374.402.416-49
Clebson Pereira da Silva - CRC-MG 113123/O-1 - CPF 013.929.586-01

Demonstração de Resultado do Exercicio
Em 31 de dezembro de 2017 e 2018 - (Valores expressos em reais)

  2018 2017
Receitas (despesas) operacionais
Despesas Administrativas e gerais ................. (86.233,75) (34.322,01)
Despesas com pessoal .................................... (13.737,60) (13.492,00)
Despesas tributárias ....................................... (144.167,70) (17.215,19)
Resultado de equivalência patrimonial .......... 15.885.049,22  10.847.571,07 
Outras receitas (despesas) operacionais ......... (70.000,00) (17.050,08)
   15.570.910,17 10.765.491,79 
Prejuízo operacional antes das receitas 

 ...................  15.570.910,17  10.765.491,79 

 ........................................  14.369,86  28.599,28 
(+/-) Resultado Financeiro Liquido ............ 14.369,86  28.599,28 
Prejuízo antes da contribuição social e 
do imposto de renda ..................................... 15.585.280,03  10.794.091,07 
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de Renda .......................................... (2.153,52) (4.286,07)
Contribuição Social ........................................ (1.292,11) (2.571,71)
  (3.445,63) (6.857,78)
Resultado Líquido do Exercício .................. 15.581.834,40  10.787.233,29 
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PriNCESS PArTiCiPAÇÕES LTDA.
CNPJ: 21.792.158/0001-11 - NirE: 3121032649-8, desde

02/02/2015 - ATA DA rEuNiÃo DE QuoTiSTAS
Data, Hora  e Local: 05 (cinco) de fevereiro de 2019, às 18h30min,
na sede da sociedade à Avenida Dom José Gaspar, nº 1033, Loja 02,
Bairro Coração Eucarístico, Município de Belo Horizonte/MG, CEP:
30.535-610. Presença: Presente a totalidade dos quotistas da
sociedade empresária PRINCESS PARTICIPAÇÕES LTDA.
Convocação: Dispensada a convocação nos moldes do art. 1072,
parágrafos 2º e 3º do CC/2002. mesa Diretora dos Trabalhos:
Presidente: Marco Antônio Pimenta Ferreira; Secretária: Maria Júlia
Araújo Ferreira. Agenda dos Trabalhos: Reunião: I - Redução do
capital social, já totalmente integralizado, tendo em vista encontrar-
se em excesso em relação à atividade da sociedade, na forma do art.
1.082, II, da Lei nº 10.406/2002; II - Restituição do capital social
reduzido por meio de um imóvel já integralizado na sociedade em
favor do quotista MARCO ANTÔNIO PIMENTA FERREIRA. III
- Outros assuntos de interesse da sociedade; Declarações Preliminares
do Presidente da Assembleia: Que o capital social atual da sociedade,
de R$ 1.210.242,00 (um milhão, duzentos e dez mil, duzentos e
quarenta e dois reais), é por demais elevado para o objeto social da
empresa, não se justificando sua manutenção. Deliberações da
reunião: Tomadas pela totalidade dos presentes sem quaisquer
ressalvas: I - Aprovada a redução do capital da sociedade, de R$
1.210.242,00 (um milhão, duzentos e dez mil, duzentos e quarenta
e dois reais), em R$ 309.192,00 (trezentos e nove mil, cento e
noventa e dois reais), extinguindo-se 309.192 (trezentas e nove mil,
cento e noventa e duas) quotas sociais da sociedade Princess
Participações Ltda.  II - Restituição ao quotista MARCO ANTÔNIO
PIMENTA FERREIRA do montante de R$ 309.192,00 (trezentos e
nove mil, cento e noventa e dois reais) através do imóvel já
integralizado no capital social, abaixo descrito: 50% (cinquenta por
cento) da sua propriedade, de uma casa residencial de nº 442, da Rua
Major Lopes, com todas as suas benfeitorias, instalações e pertences
e seu terreno, lotes nºs 08 e 10 e parte do lote 06, do quarteirão nº
19-B, da 2ª Seção Suburbana, medindo 28,50m de frente, 36,00m
pelo lado direito, 28,00m pelo lado esquerdo e 27,00m pelo lado do
fundo, com a área total de 864m², limites e confrontações da planta.
Nº de Matrícula 82.735, do Cartório do 4º Ofício de Registro de
Imóveis da Comarca de Belo Horizonte/MG, no valor de R$
309.192,00 (trezentos e nove mil cento e noventa e dois reais).
Assim o capital social da sociedade passa a ser de R$ 901.050,00
(novecentos e um mil e cinquenta reais) assim distribuído entre os
sócios: NomE; QuoTAS; VALor-r$; PErCENTuAL%.
MARCO ANTÔNIO PIMENTA FERREIRA: 901.048; 901.048,00;
99,98. MARIA JULIA ARAÚJO FERREIRA: 1; 1,00; 0,01. MARIA
FERNANDA ARAÚJO FERREIRA: 1; 1,00; 0,01. ToTAL:
901.050; 901.050,00; 100. Declarado pelo Sr. Presidente, que ante
o cumprimento "in totum" das matérias agendadas, fica definitivamente
aprovada por unanimidade a presente Ata de Reunião de Quotistas,
que deverá ser assinada digitalmente por todos os comparecentes,
tendo sido determinado seu registro e arquivamento no Órgão de
Comércio competente. Encerramento e Aprovação: Lida e conferida
a presente, foi a mesma aprovada e assinada pela mesa Diretora dos
Trabalhos (Presidente e Secretária) e por todos os comparecentes à
Reunião: Marco Antônio Pimenta Ferreira, Maria Júlia Araújo Ferreira
e Maria Fernanda Araújo Ferreira, devendo ainda ser exarada a 3ª
Alteração Contratual para o registro no Órgão competente, após o
prazo de 90 dias publicado conforme estipula a Lei 10.406/02.

Belo Horizonte/MG, 21 de fevereiro de 2019.

SAE – SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA 
E ESGOTO DE ARAGUARI/MG 

- TOMADA DE PREÇOS 1/2019. Autarquia Municipal Autônoma, 
concessionária dos serviços públicos de saneamento básico 	que, fará 
realizar Tomada de preços do tipo técnica e preço, visando a contra-
tação de agência de publicidade para prestação de serviços nos setores 
de publicidade e propaganda para executar um conjunto de atividades 
realizadas integradamente que tenham como objetivo a divulgação de 
atos e ações da SAE - Superintendência de Água e Esgoto de Araguari, 
bem como orientação social, educativo e informativo, devendo as pro-
postas técnicas e de preços serem entregues na Sede Administrativa da 
SAE, no dia 15 de abril de 2019 às 12:30 horas. Ficam convocados à 
competição licitatória todos aqueles que tiverem interesse na matéria 
devidamente cadastrado e que se enquadrarem nas condições estabe-
lecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias poderão ser obtidas na 
Av. Hugo Alessi, 50, Bairro Industrial, Araguari - MG, em qualquer dia 
útil e durante o horário de expediente administrativo, mediante recolhi-
mento da quantia de R$8,00 (oito reais), que deverá ser depositada na 
conta corrente nº 5.148-9 Agência 0090-6 Banco do Brasil, ou GRA-
TUITAMENTE no endereço via INTERNET SITE: www.saearaguari.
com.br. Maiores informações, pelos telefones (034) 3246.6697- 3242-
3579. (a) Rômulo Cesar de Souza – Presidente da Comissão de Lici-
tações. A empresa que desejar ser informada sobre qualquer alteração 
com relação a este procedimento licitatório deverá enviar o ANEXO 
XV do Edital, conforme nele especificado, caso contrário, a SAE fica 
impossibilitada de formalizar qualquer contato.
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